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BERLIM 

O Banco Central Europeu (B-
CE) elevou ontem a taxa de ju-
ros ao maior nível desde abril 
de 2025, em uma tentativa de 
conter a inflação impulsionada 
pela guerra no Oriente Médio. 
O Conselho de Política Mone-
tária do banco, responsável pe-
la definição dos juros dos 21 paí-
ses que adotam o euro, aumen-
tou a taxa básica em 0,25 ponto 
porcentual, para 2,5%.

Foi a  segunda alta de juros  
desde que Estados Unidos e Is-
rael atacaram o Irã, em feverei-
ro, dando início a uma guerra 
que  provocou  forte  alta  dos  
preços globais de energia. Nes-
ta semana, o petróleo Brent, re-

ferência  internacional,  supe-
rou US$ 100 por barril, enquan-
to os preços do gás natural na 
Europa estão mais que duas ve-
zes  acima  dos  níveis  anterio-
res ao conflito.

O BCE também afirmou que 
a inflação ficará moderadamen-
te acima do previsto anterior-
mente  no  próximo  ano,  mas  
que o crescimento econômico 
será mais forte do que o estima-
do, diante da resiliência da eco-
nomia, que superou as expecta-
tivas.  “O  conflito  no  Oriente  
Médio  continua  a  gerar  pres-
sões inflacionárias”, afirmou a 
presidente do  BCE,  Christine 
Lagarde, em entrevista coleti-
va em Berlim.

O banco disse que a inflação 
permanecerá acima da meta de 
2% até 2028 e elevou sua proje-
ção  para  o  próximo  ano.  Ao  
mesmo tempo, revisou para ci-
ma as estimativas de crescimen-
to para este ano e o próximo, 
diante da resistência maior que 
o esperado da economia.

“A perspectiva continua alta-

mente incerta”, afirmou Lagar-
de. Segundo ela, o conselho de 
política monetária do BCE es-
tá “bem posicionado para nave-
gar pela incerteza causada pe-
lo conflito”.

PRESSÃO. Os principais bancos 
centrais do mundo enfrentam 
pressão para responder à acele-
ração  da  inflação  com  juros  
mais altos, em meio à turbulên-
cia no mercado de títulos. Inves-
tidores estão atentos ao aumen-
to das dívidas e à deterioração 
dos déficits de algumas das eco-
nomias mais ricas do mundo.

Nas últimas semanas, os ren-
dimentos dos títulos públicos 
subiram para níveis não vistos 
há  mais  de  uma  década.  Na  
próxima semana, os dirigentes 
do Federal Reserve (Fed, o ban-
co  central  dos  Estados  Uni-
dos), do Banco da Inglaterra e 
do Banco do Japão se reúnem 
para decidir sobre os juros.

Nos Estados Unidos, investi-
dores  aumentaram  as  apostas  
de que o Fed elevará os juros ain-

da neste ano, possivelmente já 
na reunião da próxima semana. 
No Japão, a expectativa predo-
minante é de uma alta também 
na próxima semana. No Reino 
Unido,  o  mercado  aposta  em  
um aumento até o fim do ano.

A inflação na zona do euro ace-
lerou para 3,3% em agosto, no rit-
mo mais rápido de alta dos pre-
ços em quase três anos. O movi-
mento foi provocado principal-
mente pelo aumento dos custos 
de energia, que manteve a infla-
ção acima da meta de 2% do BCE 
durante a maior parte deste ano.

O banco projeta inflação mé-
dia de 3% neste ano, desaceleran-
do para 2,5% no próximo. Mas di-
rigentes do BCE têm ressaltado 
nas últimas semanas a elevada in-
certeza em torno da guerra e de 
seus efeitos sobre a economia.

A  natureza  imprevisível  do  
conflito pode provocar uma ace-
leração ainda maior dos preços 
de energia. O continente tem ní-
veis relativamente baixos de es-
toques de gás para esta época do 
ano. O custo para aquecer as re-
sidências e manter a atividade 
industrial pode subir significati-
vamente  caso  seja  necessário  
comprar grandes volumes adi-
cionais de gás a preços elevados.

A economia da zona do euro 
cresceu  0,6%  no  segundo  tri-
mestre, em relação aos três me-
ses anteriores. O BCE estima ex-
pansão de 0,9% neste ano. l NYT

O SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO, comunica a realização do Pregão Eletrônico nº 
440075 - 98/2026 para contratação de solução híbrida para balanceamento de serviços 
de rede e segurança de aplicações por 36 meses, com pagamento mensal, bem como 
serviços de suporte técnico especializado (sob demanda). Total de Itens Licitados: 5. 
Edital: 08/09/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. Endereço: Scen Av. L4 
Norte Trecho Lt. 4 Bloco c, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/
edital/440075. Entrega das Propostas: a partir de 08/09/2026 às 08h00 no site www.gov.
br/compras. Abertura das Propostas: 22/09/2026 às 09h00 no site www.gov.br/compras. 
Nº do Processo: 02209.000697/2026-55. 

SILVANA CANUTO MEDEIROS 
Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 440075 - 98/2026

MINISTÉRIO DO 
MEIO AMBIENTE E 

MUDANÇA DO CLIMA

O mercado ampliou as apos-
tas de alta de juros pelo Fe-
deral Reserve (Fed), o ban-
co central americano, em 
setembro e passou a atri-
buir maior probabilidade 
de um aperto acumulado 
de 0,5 ponto porcentual até 
dezembro, após a divulga-
ção do índice de preços ao 
produtor (PPI) dos EUA. 

Segundo a ferramenta 
FedWatch, do CME Group, a 
chance de elevação de 0,25 
ponto porcentual neste mês, 
para a faixa de 3,75% a 4% ao 
ano, passou de 61,2% anteon-
tem para 69,8% ontem. A pro-
babilidade de manutenção 
caiu de 38,8% para 30,2% no 
período. Até outubro, a chan-
ce de alta passou de 72,4% an-
teontem para 79,8% ontem. l 

FRANCINE DE LORENZO E PEDRO LIMA 

Sindicato dos Permissionários em Centrais de 
Abastecimento de Alimentos do Estado de São Paulo

CNPJ 62.707.278/0001-50

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos, nos termos do estatuto vigente, os associados do Sindicato dos Permissionários em Centrais de Abastecimento 

de Alimentos do Estado de São Paulo, para deliberação sobre: a) sugestões de horários de funcionamento do Entreposto 

de São Paulo – ETSP da Ceagesp; b) sugestões de horários e de procedimentos para o fim de ano no ETSP; a se 

realizar no auditório do SINCAESP, Localizado na Av. Dr. Gastão Vidigal, n 1946, Edsed II, salas 17 a 22, Vila Leopoldina, 

São Paulo SP, no próximo dia dezesseis de setembro de dois mil e vinte e seis, em primeira instalação às 10h, com 

maioria absoluta dos associados, e a segunda instalação às 10h30, para os associados presentes.

São Paulo, 11 de setembro de 2026.

Antônio Batista

Diretor Presidente SINCAESP

Encontra-se aberta na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, a licitação na modalidade 

de Pregão Eletrônico nº 90003/2026, objetivando a contratação de serviço de seguro patrimonial 

compreensivo empresarial respeitante ao imóvel localizado na Avenida Wild José de Souza 

nº 456, Município de Registro, que possui área construída total de 4.094,41m2, distribuída em duas 

edifi cações (SGI 3644 e SGI 3978) ocupadas pelo Escritório Regional de Governo, do Município de 

Registro. A data do início do prazo para o envio da proposta eletrônica será no dia 14/09/2026 e a 

abertura da sessão para o dia 29/09/2026 às 9h, no Palácio dos Bandeirantes. O Edital na íntegra 

encontra-se no endereço eletrônico www.pncp.gov.br ou poderá ser retirado na Avenida Morumbi, 

nº 4.500, sala 149 - 1º andar, nesta Capital, das 9h às 17h, ou pelos telefones (11) 2193-6893/8682.

SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS – UASG 990035

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 

com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1225/2026-00 - “EXECUÇÃO DE REFORMA DO NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS – NGP 
– 1º ANDAR - IGS”
FFM 1176/2026-00 - “SISTEMA DE VIDEOCIRURGIA PARA ENDOSCOPIA RÍGIDA – TORRE DE 
VIDEO COMPLETA”

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM
FFM 1233/2026-00 (RC 47.123) THADS SERVIÇOS LTDA – 27.120.037/0001-00
FFM 0318/2026-00 (RC 45.860) CR INFRA LTDA– 44.769.443/0001-17

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

AVISO DE LICITAÇÃO
A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICA A REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO:  180216-138/2026
CONTRATANTE (UASG)  180216
OBJETO: Aquisição de tomógrafo computadorizado de uso médico para o NPML de São José do Rio Preto
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.250.000,00
NOVA DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  24/09/2026 às 10h30min (horário de Brasília) 
Critério de Julgamento: menor preço - Modo de disputa: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
https://compras.sp.gov.br
Id contratação PNCP: 46377800000127-1-003690/2026

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO E APARELHOS ELETRODOMÉSTICOS 
NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINCOELÉTRICO - CNPJ/MF n° 60.747.375/0001-41 - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO. O Presidente da entidade supra, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, 
convoca todos os integrantes da categoria econômica por ela representada, para participarem da Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 17 de setembro de 2026, às 11:00 horas, na sede do Sindicato do 
Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos Eletrodomésticos no Estado de São Paulo - SINCOELÉTRICO, 
na Rua Conselheiro Crispiniano, 398, 9º andar, Centro, CEP 01037-001 - São Paulo/SP, a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: 1. Análise, discussão e deliberação acerca das seguintes pautas de reivindicações: da 
categoria profissional preponderante dos comerciários; da categoria profissional dos empregados em 
entidades sindicais do comércio; das categorias profissionais diferenciadas; 2. Autorização e outorga de 
poderes à Diretoria para a negociação coletiva com as entidades sindicais representativas das categorias 
profissionais mencionadas no item 1; 3. Discussão e deliberação sobre a outorga, ou não, do comum acordo 
para a instauração de dissídio coletivo; 4. Discussão e aprovação da “contribuição para o custeio da 
representação sindical da categoria econômica e das negociações coletivas”, independentemente do resultado 
dessas, com fulcro no artigo 8º, inciso IV, da CF e artigo 513, alínea “e”, da CLT. Não havendo na hora acima 
indicada número legal de participantes para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Assembleia 
será realizada em segunda convocação, às 11:30 horas, com o quorum estatutário. São Paulo, 11 de setembro 
de 2026. VIRGÍLIO CANSINO GIL - Presidente.

IResolve Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A.

CNPJ 06.912.785/0001-55  NIRE 35300496507

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 12h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Alfredo 

Egydio, 12º andar, Parque Jabaquara, São Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare - Presidente; Vinicius 

Santana - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada 

a publicação conforme art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO DIA: (a) destituir membro da 

Diretoria; (b) eleger membros da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (c) consolidar a composição 

da Diretoria. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Registrada a destituição de BEATRIZ 

COUTO DELLEVEDOVE BERNARDI, ocorrida nesta data. 2. Eleitos como Diretores, DANIEL SONDER, 

brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03,  

e SERGIO MYCHKIS GOLDSTEIN, brasileiro, casado, advogado, RG-SSP/SP 21.311.913-4, CPF  

nº 282.310.718-57, ambos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100,  

Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em curso que vigorará 

até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028. 2.1. Registrado que os diretores eleitos:  

(i) apresentaram os documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias de  

elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, todos 

arquivados na sede da Companhia; e (ii) tomaram posse nesta data. 3. Como consequência das deliberações  

anteriores, a Diretoria passará a ser composta conforme segue: DIRETORIA: Diretores: ANDRE  
BALESTRIN CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 28.909.394-6, CPF nº 213.634.648-25; 

DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF  

nº 283.092.178-03; RENATO DA SILVA CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG-IFP/

RJ 10.073.128-0, CPF nº 033.810.967-61; e SERGIO MYCHKIS GOLDSTEIN, brasileiro, casado, advogado,  

RG-SSP/SP 21.311.913-4, CPF nº 282.310.718-57, todos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça 

Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. 

DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Declaração de desimpedimento dos administradores eleitos.  

ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos,  

foi assinada. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; Vinicius  

Santana - Secretário. Acionistas: Itaú Unibanco S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare - Diretor; Itaú  

Consultoria de Valores Mobiliários e Participações S.A. (aa) Vinicius Santana - Diretor. Certificamos  

ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026.  

(aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; Vinicius Santana - Secretário. JUCESP sob nº 345.129/26-0,  

em 04.09.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Banco Central Europeu eleva juros 
ao maior nível desde abril de 2025

Mercado americano 
amplia aposta em alta 
de taxas neste mês

Pressionada por 
preços da energia 
em razão da guerra
no Irã, autoridade 
monetária reajusta 
taxa para 2,5% ao ano

Política monetária Zona do euro

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA PRIVADA FFM/ICESP 3597/2026
CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA FFM RC Nº 9136/2026

ADJUDICAÇÃO
O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa: EURODESCK DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, a “fornecer AVENTAL DESCARTAVEL P/ ISOLAMENTO 30/40GR “, 
com base no Regulamento de Compras da FFM.

COMPRA PRIVADA FFM/ICESP 3597/2026
CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA FFM RC Nº 9136/2026

ADJUDICAÇÃO
O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA as empresas: SOMA/SP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
COLLECT IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA e ONCOVIT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA a “fornecer MEDICAMENTOS “, 
com base no Regulamento de Compras da FFM.

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

DEMONSTRE SEUS RESULTADOS 

ONDE INVESTIDORES E DECISORES 

BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:
publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

PORTO SAÚDE - SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ n° 46.728.718/0001-08 - NIRE 35.300.598.300

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Agosto de 2026
1. Data, Horário e Local: Em 28 de agosto de 2026, às 15h30, na sede social da Porto Saúde - Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada no 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, nº 1.475, Sala 03, Campos Elíseos, CEP 01205-001. 2. Convocação e Presença: 
Presente a acionista única representando a totalidade do capital social da Companhia, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 
4º, do art. 124, da Lei n° 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Sr. Rafael Veneziani Kozma - Secretário da 
Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia; (ii) deliberar sobre a proposta de alteração do artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações desta assembleia. 
5. Deliberações: A acionista única resolveu, sem ressalvas: 5.1. Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta data, totalmente 
subscrito e integralizado, em conformidade com o disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), passando de R$ 83.624.897,23 (oitenta e três milhões seiscentos e vinte e quatro mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte e três 
centavos) para R$ 83.924.897,23 (oitenta e três milhões novecentos e vinte e quatro mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos) mediante 
a emissão, após arredondamento, de 228.615 (duzentas e vinte e oito mil, seiscentas e quinze) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 1,31225121 por ação, fixado com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da 
LSA, as quais são totalmente subscritas e integralizadas pela acionista Porto Saúde Participações S.A., em moeda corrente nacional, nesta data, nos 
termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I). 5.2. Aprovar a reforma do art. 5º, caput, do Estatuto Social, para refletir o aumento de 
capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 83.924.897,23 
(oitenta e três milhões, novecentos e vinte e quatro mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos), dividido em 80.405.468 (oitenta milhões, 
quatrocentas e cinco mil, quatrocentas e sessenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” 5.3. Aprovar, por fim, a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única aprovou, ainda, a lavratura da presente ata 
sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata em forma de sumário, no livro próprio, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e assinada pelos presentes. 
São Paulo, 28 de agosto de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. 
Acionista: Porto Saúde Participações S.A.; Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Diretor; Rafael Veneziani Kozma - Diretor. JUCESP nº 324.871/26-0 em 
08/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata da assembleia Geral Extraordinária da Porto Saúde - Serviços de Saúde 
S.A. Realizada em 28 de Agosto de 2026. Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde - Serviços de Saúde S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Artigo 1º - A Porto Saúde - Serviços de Saúde S.A. é uma companhia regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, 
n° 1.475, Sala 03, Campos Elíseos, CEP 01205-001. Parágrafo Único - Por decisão da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir ou extinguir filiais, 
sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º - O tempo de duração da Companhia 
é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades ou entidades e a compra e venda de participações 
societárias em sociedades e entidades que desenvolvam atividades no mercado de saúde e/ou atividades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, no Brasil e no exterior. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 83.924.897,23 (oitenta e três milhões, novecentos e vinte e quatro mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos), dividido em 
80.405.468 (oitenta milhões, quatrocentas e cinco mil, quatrocentas e sessenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º - As 
ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas dá direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais. Quando a ação pertencer a mais de 
uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 7º - A Companhia poderá, a qualquer tempo, por 
deliberação da assembleia geral, criar classes de ações ou aumentar o número de ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de 
uma ou mais classes, resgatáveis ou não, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado o limite de 50% (cinquenta 
por cento) de ações preferenciais sobre o total de ações emitidas. Artigo 8º - As ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, 
presumindo-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Artigo 9º - Nos casos de 
reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor patrimonial das ações, determinado com base no último balanço anual 
aprovado pela assembleia geral de acionistas, observado o disposto no artigo 45, §2°, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10º - Para os fins do artigo 
44, §6°, da Lei das Sociedades por Ações, o resgate das ações de emissão da Companhia, independentemente de sua espécie e/ou classe, poderá ser 
aprovado em assembleia geral por votos de acionistas que representem mais da metade do capital social. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 
11º - A assembleia geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, em um dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social; e (ii) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º - As convocações deverão ser realizadas com, pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência da 
data da assembleia, por qualquer dos membros da diretoria, por qualquer dos acionistas ou membros do conselho fiscal, se instalado. Parágrafo 2º - Nos 
termos do artigo 124, §4°, da Lei das Sociedades por Ações, as formalidades para convocação poderão ser dispensadas quando todos os acionistas 
estiverem presentes ou reconhecerem por escrito que estão cientes a respeito do lugar, hora, data e ordem do dia da assembleia geral. Parágrafo 3º - A 
assembleia geral instalar-se-á, em qualquer convocação, com a presença de acionistas que representem o quórum legal e/ou estatutário necessário à 
aprovação das matérias constantes da correspondente ordem do dia. Parágrafo 4º - Só poderão exercer o direito de voto na assembleia geral, diretamente, 
por meio de procuradores ou à distância, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em seu nome, no livro próprio, na data de 
realização da assembleia. Artigo 12º - As assembleias gerais da Companhia serão presididas por qualquer um dos presentes, indicado por acionistas que 
representem a maioria das ações com direito de voto. O presidente da assembleia geral indicará um dos presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 
13º - As deliberações da assembleia geral, ressalvados quóruns superiores previstos em lei, neste estatuto social ou em eventuais acordos de acionistas 
arquivados na sede social da Companhia, serão tomadas por acionistas titulares da maioria das ações com direito de voto emitidas pela Companhia. 
Artigo 14º - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por procuradores constituídos na forma do artigo 126, § 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 1º - Os acionistas poderão exercer o direito de voto e participar da 
assembleia a distância, por meio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do 
participante, desde que sejam utilizados meios que permitam assegurar a identidade do acionista, ou de seu representante, bem como que permitam 
assegurar a autenticidade das respectivas manifestações e teor dos votos. O envio de voto por escrito, assinado pelo acionista, com firma reconhecida, 
até o horário de início da assembleia geral será considerado como meio apropriado para o registro da presença do referido acionista na assembleia e do 
sentido de seu voto, sem prejuízo de outros meios. Uma vez recebido o voto a distância, bem como computado e registrado o teor do referido voto, o 
presidente e/ou o secretário da assembleia geral ficarão investidos de plenos poderes para assinar a ata da assembleia, a lista de presença e o livro de 
registro de presença de acionistas em nome do acionista participante da assembleia geral nos termos deste Parágrafo. Parágrafo 2º - Os acionistas que 
participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à assembleia, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou 
secretário do conclave, na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. Capítulo IV - Administração: Artigo 15° - A Companhia 
será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, 
pela assembleia geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social, sendo 1 
(um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação 
estabelecida pela própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição. Parágrafo Único - A assembleia geral fixará de forma global e anual os 
honorários da diretoria. Artigo 16° - O prazo de mandato dos membros da diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Os diretores 
permanecerão em seus cargos até eleição e posse de seus substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado 
neste Artigo, caso os novos diretores não tenham sido eleitos, nem empossados, por qualquer razão. Parágrafo 1º - A investidura dos diretores dar-se-á 
mediante assinatura de termo de posse nos livros de registro de atas da diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Na hipótese de 
impedimento definitivo ou vacância no cargo de diretor, será imediatamente convocada assembleia geral para que seja preenchido o cargo, que completará 
o mandato do diretor substituído. Parágrafo 3º - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, 
deixar de exercer suas funções por 90 (noventa) dias consecutivos. Artigo 17° - A diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer diretor, com 
3 (três) dias de antecedência, mediante convocação pessoal dirigida aos demais diretores, com comprovação do recebimento, devendo constar da 
convocação a ordem do dia. Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos 
membros em exercício. Parágrafo 1º - As reuniões da diretoria serão presididas por qualquer dos diretores e secretariadas por pessoa indicada pelo 
presidente, que poderá ser um dos diretores, ou não. Parágrafo 2º - Nas reuniões da diretoria, o diretor ausente poderá ser representado por um de seus 
pares, para formação de quórum de instalação e/ou de deliberação. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até o 
momento da reunião. Os diretores que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à reunião, para todos os fins, servindo a 
assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. As reuniões da diretoria serão 
válidas, nos termos deste Parágrafo, mesmo que todos os diretores participem e votem a distância. Parágrafo 3º - Nas reuniões da diretoria, as 
deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos membros em exercício, e constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 
18º - Além dos atos necessários à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, 
observadas suas respectivas competências e no âmbito de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo 
ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis. Compete especialmente à diretoria: (i) Cumprir e fazer cumprir este estatuto social e as deliberações da assembleia geral; (ii) Apresentar 
o relatório da administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do exercício, observadas as disposições previstas em 
lei, neste estatuto social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia; e (iii) Representar a Companhia ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as regras previstas no Artigo 19 deste estatuto social. Artigo 19º - A Companhia considerar-se-á 
obrigada se representada: (i) Por 2 (dois) diretores, em conjunto, para a prática de quaisquer atos; ou (ii) Por 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com 
os poderes outorgados na respectiva procuração e observado o disposto no Parágrafo Único deste Artigo 19. Parágrafo Único - As procurações em nome 
da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados 
e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com 
a cláusula ad judicia, que serão outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Artigo 20° - Em operações 
estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair 
obrigações de qualquer natureza. Parágrafo Único - Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a 
Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 21° - A Companhia não terá conselho fiscal permanente. Artigo 22° - Caso seja solicitado o 
funcionamento do conselho fiscal, observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia quanto à matéria, este será 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira 
assembleia geral ordinária após sua instalação. Parágrafo Único - A remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia 
geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI - Acordo de Acionistas: 
Artigo 23º - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no cumprimento de obrigações, todas as 
cláusulas, disposições, termos e condições constantes de eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo Único - Os 
acionistas e membros da diretoria, bem como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o 
disposto no artigo 118, §§ 8º e 9º, da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por qualquer dos 
acionistas que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição, contida em acordos de acionistas arquivados na sede social 
da Companhia, devendo, ainda, considerar tais votos como se proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII 
- Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 24° - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 25º - O lucro líquido apurado no exercício, ajustado na forma 
do caput do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, inclusive no que se refere à retenção para reserva legal, será destinado sucessivamente e nesta 
ordem: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social; a 
constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 
a 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado será destinado à distribuição aos acionistas, a título de 
dividendo mínimo obrigatório, compensados os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros 
sobre o capital próprio; e (iii) O saldo do lucro líquido será destinado para a Reserva de Investimentos, que não poderá exceder o capital social, nem 
isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, conforme disposto no artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, com a finalidade de assegurar os recursos suficientes para reinvestimento nas 
operações da Companhia. Ultrapassado esse limite, ou sempre que assim deliberado, a assembleia geral poderá destinar o excedente para aumento do 
capital social, recompra de ações para manutenção em tesouraria ou distribuição aos acionistas da Companhia como dividendos. Parágrafo 1º - Salvo 
deliberação em contrário da assembleia geral, os dividendos serão pagos no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que forem declarados e, em 
qualquer caso, no mesmo exercício social em que forem declarados. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste Artigo não será obrigatório no exercício 
social em que a diretoria informar à assembleia geral não ser ele compatível com a situação financeira da Companhia. O conselho fiscal, se em 
funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, 
se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da 
Companhia. Artigo 26° - A diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados 
nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. Artigo 27º - A diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em assembleia geral, bem como poderá determinar o 
pagamento de juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do 
Artigo 25, inciso “ii”, deste estatuto social. Artigo 28º - Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, 
a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: Artigo 29º - A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse 
período. Capítulo IX - Lei Aplicável e Resolução de Disputas: Artigo 30º - Este estatuto social será interpretado e regido em conforme com as leis da 
República Federativa do Brasil. Artigo 31º - Todos e quaisquer conflitos, controvérsias, divergências ou litígios envolvendo os acionistas, os administradores 
e/ou a Companhia e/ou relacionados a interpretação ou aplicação deste estatuto social deverão ser submetidos ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Capítulo X - Disposições Finais: Artigo 32º - Aos casos 
omissos neste estatuto social, aplicar-se-ão as disposições da Lei das Sociedades por Ações, ou do diploma legal que a suceder.”

Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos, Trefilação e Laminação 

de Metais Não Ferrosos do Estado de São Paulo - SINDICEL
CNPJ: 49.467.087/0001-09

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
O Presidente do Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos, Trefilação e Laminação de Metais Não 
Ferrosos do Estado de São Paulo - SINDICEL, com sede à Av. Paulista,1313, 7º andar, conj. 705, Bela Vista, 

estado de São Paulo no uso das atribuições que lhe conferem o Estatuto Social, especialmente os artigos 15º, 

16º 21º, e, em cumprimento ao disposto no art. 49º, CONVOCA as associadas aptas a votarem para participarem 

da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para deliberar sobre a reforma do Estatuto 

Social e sobre a aprovação do novo Regimento Eleitoral do SINDICEL, a realizar-se exclusivamente por meio 

eletrônico/virtual, mediante videoconferência e sistema eletrônico de votação, conforme autorizado pelos 

artigos. 8º, “b”, 15º, §2º, e demais disposições estatutárias aplicáveis. Data e Horários: Em 1ª convocação: 

28/09/2026, às 10:00 horas; Em 2ª convocação: 28/09/2026, das 11:00 até às 17:00 horas. A Assembleia será 

realizada mediante acesso eletrônico pelo endereço/link ZOOM e votação pelo endereço/link da plataforma 
Assembleias Virtuais, que serão disponibilizados às associadas habilitadas via e-mail. Ordem do Dia:  
1. Discussão e deliberação, em votação específica, sobre a reforma do Estatuto Social do SINDICEL, conforme 

proposta previamente disponibilizada às empresas associadas. 2. Discussão e deliberação, em votação 

específica, sobre a aprovação do novo Regimento Eleitoral do SINDICEL, que passará a integrar o Estatuto 

Social, nos termos do art. 13º do Estatuto vigente. 3. Autorização à Diretoria do SINDICEL para promover os 

atos necessários ao registro e demais providências decorrentes das deliberações aprovadas pela Assembleia. 

A presente reforma não implica em alteração da categoria econômica nem da base territorial atualmente 

registrada do SINDICEL. Quórum: Em primeira convocação, as deliberações relativas à reforma do Estatuto 

serão submetidas ao quórum previsto no art. 15º do Estatuto vigente, exigindo-se maioria absoluta de votos 

em relação ao total de associadas. Em segunda convocação, as deliberações serão tomadas pela maioria dos 

votos das associadas presentes. Empate: Nas matérias submetidas à maioria dos votos das associadas presentes, 

eventual empate será considerado ausência de maioria e, portanto, rejeição da proposta, não sendo atribuído 

ao Presidente voto de qualidade, por inexistir previsão expressa no Estatuto vigente. Impugnações e Questões 
de Ordem: Eventuais questões de ordem ou impugnações deverão ser apresentadas durante a Assembleia e 

serão registradas em ata. A decisão da Mesa não prejudicará o direito previsto no art. 14º do Estatuto Social. 

São Paulo, 11 de setembro de 2026

Alexandre Ferreira Boucinhas - Presidente

Jaçanã Transmissão de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 45.133.828/0001-56 - NIRE 35300593324

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26/03/2026
No dia 26/03/2026, às 15h, na sede social da Companhia, com a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: 
os trabalhos foram presididos por Luiz Felipe Negreiros de Sá e secretariados por Julia Coelho Peres. Deliberações 
Unânimes: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º, da Lei 
das Sociedades por Ações; 2. Reconhecer, nos termos da carta de renúncia apresentado à Companhia, a renúncia 
do Sr. Ítalo Augusto Vasconcelos David, RG nº MG-7.635.796, CPF/MF nº 979.815.166-68, do cargo de Diretor 
Presidente; Consignar os agradecimentos pelos serviços prestados pelo Sr. Ítalo Augusto Vasconcelos David e 
por sua contribuição durante o período em que exerceu suas funções, ratificando, ainda, todos os atos praticados 
durante o período compreendido entre sua eleição, 29/08/2025, e a presente data; 3. Aprovar a eleição da Sra. 
Gabriela Desire Olimpio Pereira, RG nº 126788702 DICRJ, CPF/MF nº 422.501.023-68, para o cargo de Diretora 
Presidente da Companhia, com mandato unificado com os demais Diretores, iniciando-se na presente data e 
encerrando em 30/08/2027, conforme termo de posse assinado nesta data; 4. Consignar que, tendo em vista as 
deliberações acima, a Diretoria da Companhia passa a ser composto pelos seguintes membros: (i) Gabriela Desire 
Olimpio Pereira, na qualidade de Diretora Presidente. (ii) Luiz Felipe Negreiros de Sá, na qualidade de Diretor sem 
Designação Específica. (iii) Julia Coelho Peres, na qualidade de Diretora sem Designação Específica; 5. Autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação e 
implementação das deliberações tomadas acima. Nada mais. São Paulo/SP, 26/03/2026. Mesa: Luiz Felipe 
Negreiros de Sá - Presidente; Julia Coelho Peres - Secretária. Acionistas: Two Square Transmission 
Participações S.A.; Sterlite Grid 5 Limited. JUCESP nº 333.275/26-3 em 08/09/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Itauseg Saúde S.A.
CNPJ 04.463.083/0001-06                                                                                                                             NIRE 35300185561

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 27 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 27.07.2026, às 10h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 
Alfredo Egydio, 5º andar (parte), Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Eduardo Nogueira  
Domeque – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”). 
ORDEM DO DIA: Transferência de responsabilidade. DELIBERAÇÃO TOMADA POR UNANIMIDADE: 1. Em 
atendimento às normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”), registrada a transferência da 
responsabilidade pela Área Técnica da Saúde de Daniella Dantas Amaral (CRM 87427) para André Batista 
Ribeiro (CRM 196181), desde 01.06.2026. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata 
que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 27 de julho de 2026. (aa) Eduardo Nogueira 
Domeque – Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. Acionistas: Itaú Unibanco Holding S.A. 
(aa) Andre Balestrin Cestare – Diretor; Itaú Unibanco S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare – Diretor; e Itaú Vida 
e Previdência S.A. (aa) Eduardo Nogueira Domeque – Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 27 de julho de 2026. (aa) Eduardo Nogueira Domeque – 
Presidente; e Andre Balestrin Cestare – Secretário. JUCESP sob nº 342.410/26-0, em 02.09.2026. (a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.
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